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EXCERTOS 
~ ação inibitória é uma. ação declarativa de condenação na abstenção do uso 
ou da. recomendação de cláusulas contratuais gerais e atua de motÚJ definitivo, 
uma. vez que tem por objeto a imposição imediata de um comportamento'" 
''Sempre que haja 'receio fondado de virem a ser incluú:las em contratos 
singulares cláusulas gerais incompatíveis' com a Lei das Condições Gerais tÚJs 
Contratos, as entidtides tÚJtadas de legitimidade ativa para propor uma açáo 
inibitória, poderão. de igual motÚJ, 'requerer provisoriamente a sua proibiçãom 
~ Lei de Defesa tÚJ Consumidor {WC), aprovada pela Lei 24/96, de 31 
de julho , consagrou no seu artigo 10° o direito à prevenção e à açáo inibitória, 
destinada a prevenir, corrigir ou fazer cessar práticas lesivas tÚJs direitos dos 
consumidores" 
«Quanto às associações de consumidores e ao Ministério Público. a 
sua legitimidade está consagrada. em ambos os diplomas. A questáo reside 
na legitimidade tÚJs consumidores diretamente lisados ou ainda que nlitJ 
diretamente lesatÚJs e tÚJ Instituto tÚJ Consumidor (IC), leia-se Direçáo-Geral 
tÚJ Consumidor {DGC)" 
~LMEIDA COSTA entende que a enumeração prevista no artigo 26~ 
LCGC é uma. enumeração taxativa. não se conferindo fegitimatio ad causam 
a entidades não previstas na lei. Aliás, o autor afirma mesmo que se preteriram 
'os consumidores individualmente considerados"' 
((Em teoria e em jeito de conclusão, não há motivos que fundamentem 
a falta de coincidência entre a lista de /egitimatÚJs tÚJ artigo 13° LDC e a do 
artigo 26° LCGC; afirmamos tal, mesmo sabendo da inércia do consumidor 
individual e, mais ainda, tÚJ foto tÚJ Instituto tÚJ Consumidor, atual Direçáo-
Geral tÚJ Consumidol) não ter proposto uma só ação inibitória desde 1996" 
~ tÚJutrina sugere uma. eficdcia erga omnes, em vez da. eficácia ultra 
partes da. decisão transitada. em julgatÚJ. não só por uma. questão de economia 
processual, mas sobretudo para atingir o escopo da lei: a proteçáo tÚJ consumidor" 
~ ação inibitória é uma açáo declarativa de condenação. no âmbito de 
uma focalização preventiva e abstrata de cláusulas abusivas, a fim de se proibir 
a sua utilização futura por decisão judicial" 
1. Ação inibitória: controlo preventivo e abstrato 
N os contratos com cláusulas contratuais gerais, em que "o aderen-te está desarmado" e "a sua liberdade é aparente"1, o legislador consagrou mecanismos processuais para a sua defesa contra as cláusulas abusivas. 
Num controlo preventivo, para cláusulas ainda não integradas em 
contratos singulares ou independentemente da sua inclusão efetiva2, 
determinadas entidades poderão socorrer-se da ação inibitória, consagrada 
Fl.O artigo 25° do Decreto-Lei 446/85, de 25 de Outubro (Lei das Condições 
Gerais dos Contratos - LCGC). Assim sendo, o desígnio desta ação é 
impossibilitar a utilização futura de cláusulas proibidas por lei. 
Num controlo incidental de cláusulas iníquas já introduzidas em 
contratos singulares, o consumidor poderá lançar mão da ação de declaração 
de nulidade, nos termos do artigo 12° LCGC, a fim de ver declarada a 
.nulidade das cláusulas abusivas. Poderá, ainda, propor uma ação inibitória, 
contudo terá como único propósito evitar a utilização futura de tais cláusulas. 
Assim sendo, estas duas formas de defesa não se anulam. 
A ação inibitória é uma ação declarativa de condenação na abstenção 
do uso ou da recomendação de cláusulas contratuais gerais e "atua de 
modo definitivo, uma vez que tem por objeto a imposição imediata de um 
comportamento"3• 
A doutrina realça o ca.ráter preventivo da ação inibitória: ainda não foi 
celebrado qualquer contrato, mas determinada cláusula poderá ser proibida, 
por decisão judicial, numa futura celebração. Gaivão Telles invoca o adágio 
popular: "mais vale prevenir do que remediar"4 • Trata-se de "manter o tráfego 
jurídico livre de cláusulas objetivamente desproporcionadas"5, como refere 
Joaquim de Sousa Ribeiro, citando uma decisão do BGH6• E estamos perante 
um controlo abstrato, uma va. que é não é necessária a utilização concreta das 
cláusulas; sendo assim, é um controlo judicial desligado "das circunstâncias 
específicas que o rodeiam"7• 
A doutrina é ainda unânime em louvar a opção do legislador pela escolha 
do sistema judicial em detrimento de uma fiscalização preventiva de tipo 
administrativa. Esta solução tem como principal vantagem "as maiores 
garantias de isenção e de independência, à partida, dos tribunais", todavia 
aponta-se como grande inconveniente a "morosidade e menor preparação 
técnica dos tribunais"8• 
